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o artigo trata de dois temas fundamentais referentes 11 atuação do ESUldo
na economia e em torno dos quais se tem travado IXJa pane dos debates acerca da
economia política da redelinição do papel do Estado na economia nos próximos anos:
a crise fiscal e a degener~lção da atividade regulatória do Governo. Com este propósito
a Se\'ão 1 procura colocar em perspectiva a hiperinllação brasi leira associando-a a esses
problemas enquanto que as Se\'ões 2 e 3 discutem, respectivamente, as origens e a
natureza da crise fiscal e as perspectivas para o ajuste fiscal em 1991. A Sef,'ão 4 trata
das distorçC)es que têm permeado a allw\'ão do Estado na esfera regulatória.

A IIII'ERINFLAÇÃO BRASILEIRA

Durante os meses que antecederam a (xJsse do Govenlo Collor alegou-se,
com freqüência, que o País não havia entrado em uma hiperinllaf,'ão, ou porque não
tínhamos experimentado os graus de desorganização econômica que se presumia ter
existido em outros casos de hiperinllação, ou porque não havíamos ainda tocado a
fronteira dos 50% mensais, que poucos sabiam dever-se a um estudo clássico de
CAGAN (1956), economista da Universidade de Chicago e discípulo de l-,lilton Fried-
mano A esses argumel1los juntava-se um certo pudor dos econom istas em serem
acusados de tumultuar o processo eleitoral ao admitir que eram falsas ou, no mínimo,
duvidosas eSS:1S"definif,'()cs" de hiperinllaf,'ão. Com efeito, a fronteira dos 50% não quer
dizer coisa alguma, pois seria igualmente arbitrário estabelecê-Ia em 20 ou 100%
mensais, aliás como admitido recentemente pelo pníprio Cagan no texto que escreveu
para o verbete "hiperinll;I\'ão" na reedi,'ão do célebre Dicionário Palgrave de Economia
(CAGAN, 1988). Por outro lado, é discutível que a extensão das distor\'ões e da
desorganiza\'ão econômica gerada pela hipcrinllação no Brasil deixe algo a dever ao
que se observou nos outros casos, principalmente se desses excluímos as conseqüências
de guerras, revo!u\'ões e eventos desse gênero que ocorriam simultaneamente 11 in Ilação.
Além disso, não se ]xxle nem mais argüir que o Brasil di I'ere dos casos clássicos em
termos de grau. Considerando a inllação média mensal do pior semestre em cada um
dos on/.e casos de hiperinll~lf,'ão relacionados na Tabela 1, e considerando para o Brasil
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o scmcstrc findo cmmar~'o dc 1990, vcrificamos quc o Brasil ocupa o 7° lugar dcntrc as
piorcs inllaçiies da história da humanidadc, Os dois casos omitidos, Peru c Nicarágua,
dificilmente amcaçariam a posição do Brasil neste triste ranking,

Tabela I

lIiperinllaçües no Século XX

(: LTI:\ 10 PIOR :\II::DI'\
1',\ íS :\ II:S :\II:S' 6 éLTI:\IOS RANKING

:\IESES'

Hungria (2') jul/!9.!6 4.2 x IOt5 19.800
China maio/!9.!6 5.074 1.230 2
Grécia nov/!'H1 8.500.000 365 3

Akm:mha nov/!923 32.400 3" 4
PoltlIlia jan/!92.! 275 81 5
Argentina jul/! ')8') 197 75 6
Br:l,i! mar/! ')')0 84 66 7
URSS jan/!924 213 57 8

Áll"tria ago/!922 134 47 9
Ilungira(]') fev/!92.1 98 46 10

Bolívia setil,)85 183 46 11
• Média mensal.
Fome: FRANCO, G. H. 13. Hiperinnaçào: teoria c prática. In: REGO, 1. M.

(ed.) inl1a\'ão e hiprrinl1:l<;ão: intcrpreta\'ües c retórica. S;;o Paulo:
Bien:d, 19,)Oa.

As hiperinllaçiies incvitavelmente ocorrem em países enfrelllando difi-
culdadcs econômicas sérias e de várias ordcns. Na Áustria, logo após a Primeira Guerra
Ivlundial, o problema era uma redu~'ão de cerca de 4/5 no território e na popula~'ão do
país, determinada pelo redesenho das fronteiras da Europa Celllral feito pelo Tralldo
de Vcrsnil/cs, quc fez o próprio parlamento austríaco passar uma declara~'ão segundo a
qual o país crJ inviável com suas novas fronteiras. Já a Polônia teve dificuldades de
outra natureza com suas fronteiras: o país tinha desaparecido em lRI5 no Congresso de
Viena quando foi repartido em três l.:daços elllrc a Rússia, a Alemanha e o Império
Austro-Húngaro. A rcunifica~'ão, IDO anos mais llfllc, agregava, cm fun~'ão disso,
tcrritórios que ficaram por mais de um século quasc scm intercfunbio econômico. Isso
foi fcito, por outro lado, no contexto de uma guerra com a União Soviética que, por sua
vcz, l:.unbém cxpcrimcnl:lva uma hipcrinna~'ão cujos determinalllCs eSl:.lvam, cm grandc
medida, relacionados it idéia dos dirigentes soviéticos de construir uma economia scm

Nova Economia melo 1I0ril.Ontc I v. 21n. I I p. 67-771 a£o. 1991



moeda e onde a inn:H;ão cumpriria a função de expropriar a riqueza financeira da
burguesia e f;lcilitar a colelivização rural. Já na Alemanha, o caso mais conhecido e
estudado, a infla(;ão eswva ligada a obrigaçiies de se pagar reparaçiies de guerra em
quantias que correSIXJlldiam a cerca de 22% do PlI3 anualmente (entre 70 e 80% das
expOrla(;iics a cada ano), uma quantia IOtalmente fora de proporção com qualquer nor;ão
de capacidade de pagamento (rRANCO, 1990b). Os três casos nos Anos 40 se referem
a países em guerras civis, sendo que dois deles experimentaram neSLamesma época a
ascensão de regimes comunistas.

Os casos mais remotos, ou seja, as hiperinnaçiics "clássicas" dos Anos 20
e as que se seguiram :1 Segunda Grande Guerra, impressionam pela dimensão dos
problemas econômicos envolvidos, mas é fundamental que se observe que muiLOS
outros países passaram por problemas econômicos sérios, 1:.dvezmesmo piores e, nem
por isso, experimentaram hiperinna(;iies. Uma das características mais importantes dos
países que as tiveram foi a paralisia decisória que seus governos experimen1:.lram, ÜS
vezes de forma incrivelmente prolongada, antes que alguma convulsão ou descontinui-
dade política criasse as condiçiies para iniciativas objetivas de eswbilização. A hiper-
innação surge, fXJrlanto, como uma criatura de hesitação ou do impasse, sendo que
invariavehnente como resultado da degeneração do quadro clínico de um corpo doente
sem tratamento.

É interessante notar que já (xJdem ser registrados -tomando como referên-
cia os mágicos 50% - 5 casos de hiperinfla(;ão na América LaLina nos Anos 80 (Brasil,
Bolívia, Argemina, Peru e Nicarágua) e nesses países, talvez exceto pela Nicarágua,
não há cal:.Ístrofes econômicas ou guerras civis comparáveis com as que se observam
para os casos dos Anos 20 ou 40. A crise da dívida externa aparece corno urna IXJssível
explica(;ão para essa triste epidemia de hiperinfla(;ão na América Latina mas, emlxJra
plausível ü primeira vista, es1:.1conexão não é fácil de ser estabelecida. Para o Brasil,
bem como para os outros casos, a dívida externa é cer1:.lInenteum elemento impor1:.lIIte
do problema, mas há muitas outras innLências domésticas talvez muito mais impor-
1:.mtes.Que há de 1:.10errado com o Brasil, e com a América Latina em geral, para
passannos por uma crise 1:.ioprofunda? A que atribuir a hiperinnar;ão?

Se, por um lado, p<xlemos identificar tendências lX)puiis1:.1S- no senLido
de se implememar políticas macroeconômicas inconsistentes e irresfXJllsáveis - bas-
1:.lI11enagrantes nos governos de Alan Garcia e Daniel Ortega, isto é menos claro para
Sarney e Alfonsin. No Brasil e na Argentina a inconsistência macroeconômica e a crise
fiseal teve certamente mOlivar;iies bem mais complexas. Na Argentina, há problemas
com a autonomia das províncias, as empresas públicas c os sindicatos, e a intera\'ão
desses agentes criava, e continua a criar, dificuldades insuperáveis parJ se repartir os
sacrifícios embutidos no equilíbrio orçamenl:.Írio e em fX)líticas de preços e salários
consistentes com infla\'ão baixa. No caso brasileiro a dificuldade em se construir uma
coalisão fXJlíLicaque possibilite a estabilização é 1:.unbémdramática, e foi magnifieada
pelo falOde que a transição democráLica se deu sob a égide de um presidenLe hesit:1II1e
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que não esL:lva à altura das L:lrefas de reconstrução institucional necessana para
disciplinar o conflito distributivo em um contexto democrático e conduzir o redimen-
sionamCnlOda interven~'ão do Estado na economia, desafios que se apresentavam como
cruciais para a Nova República. A eSL:ldestrutiva combinação de problemas complexos
e hesik1ção pode-se atribuir a degenemção da atuação econômica do Esk1do na segunda
mek1de da Década de 80 cl pour C{l/j5C a hiperinflação.

2 A CRISE FISCAL BRASILEIRA

A crise fiscal tem recebido muiL:latenção pois há consenso em que SU3
principal conseqüência - o déficit público - se apresenk1 como causa imediak1 d3
hiperinfla~'ão brasileira. As origens da crise fiscal não são muito remOL:lS:dificilmente
um observador das finanças públicas em 1984, ao fim do ciclo militar, diria que o Bmsil
iria enfrenL:lra sétima pior hiperinlla~'ão da história da humanidade alguns anos à frente.
Isto evidentemente não significa que a situação do País estivesse cômoda em 1984,mas
com certeza a transição de um desiquilíbrio orçamentário de ordem menor para uma
crise fiscal inadministrável é obra inequívoca da Nova República.

O desenvolvimento da crise fiscal no Brasil ao longo dos últimos anos tem
ao menos uma peculiaridade: não há nenhum item que possa ser tomado como o
responsável pelo desequilíbrio fiscal. Há uma deterioração na arrecadação fiscal bas-
L:lI1tesignificativa de 1983 para 1989, quando as receitas em conL:lcorrente da União
perdem 5,24clo do PIE nesse período (SERRA, 1989). Do lado da despesa não é L:l0fácil
identificar vilõcs. O tOL:lIdos gastos com pessoal (ativos e inativos) da União cresee de
7,1% no período 1981-1984para 9,6% em 1989 e 11,4% em 1990ajulgar pelas mudanças
constitucionais e "trens da alegria" ao fim do Governo Sarney (SERRA, 1989, L:lbela
5,1(90). Isto é consistente com uma outra estimativa para o consumo do Governo que
observa um aumento dos gastos neSL:lrubrica de 9,52% do PIE em 1983 parJ 12,3% do
PIE em 1987 (REIS, 1989, p. 235). Note-se que, do lado das dívidas, a interna teria tido
uma importância menor, tendo em viSk1o fato de que a correção monet:lria subestima
sistematicamente a infla~'ão nos Anos 80. Uma estimativa recente, por exemplo, indica
que o custo da dívida mobiliária interna, se COrreL:lmentedellacionado, teria sido da
ordem de I, I% do PIE em 1984, 1,7% em 1985, 0,8% em 1986 e 0,3% em 1987
(GIAMBIAGI, 1989, p. 68). Os custos da dívida extern3 L:lmbémnão teriam sofrido
grande alteração nesses anos, passando de 6,71% do PIE em 1983 parJ 5,73% do PIE
em 1988 (OLIVEIRA, 19X9, quadro 3). Em 1989, como se sabe, o País elllrou em
moratória, tendo esses gastos se reduzido subsL:lI1cialmente.

O saldo dessas mudanças nas COnL:1Spúblicas é o de que se eleva a despesa
corrente (a de investimento se reduz nesses anos) e observa-se uma deterioração da
arrecadação, seja por renúncias obtidas explicitamente, seja através do chamado "efeito
Tanzi". O déficit nas conL:ISpúblicas assim criado é financiado pela inflação, um
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imposto altamenLe regressivo, que penaliza tipicamente os que não têm capacidade
econômica de defesa ou política de mobiliza(;ão, e cuja receita não sofre qualquer
eserutÍnio.

A crise financeira do setor público não deve ser vista como um produto da
corrupção ou da incompetência (o que não quer dizer que ambas não existiram), mas
muito mais da atitude passiva provinciana que prevaleceu, ao longo da era Sarney, no
tocante ao uso dos recursos públicos. É absolu~lmente natural em um regime de-
mocrático que políticos e burocra~\s gestores de unidades de despesa façam pleitOS
irresponsáveis na com petição por recursos federais escassos, como se não houvesse
limiUlção global alguma 11soma das demandas. A Ulrefade tornar o conjunto dos pleitos
consisLente com o equilíbrio (Jr\'amenlário é muito complexa e deve ser conduzida no
funbito de um processo or\~amentário que permi~1 um racionamento transparente dos
pleitos. T(xlavia, na ausência de procedimentos orçamentIlrios despidos de endogenia
a autoridade do executivo se !Orna crucial para disciplinar a competição por rc{;ursos
públicos. Na mcdida que os pleitos irresponsáveis, ou mesmo uma soma de pleitos
razoáveis mas grande demais quando viSUl em conjunto, não encontram nenhuma
barreira, como foi o caso durante a Nova República - quando, pelo contrário, o
presidente parecia imeressado em atender a todos para amealhar apoios - a ges~io das
finanças plíblicas se deteriora progressivameme.

Note-se que no Brasil de hoje a estrulUra (,mnal e infonnal de repre-
sentação dos interesses econômicos junto lIs esferas decislÍrias do Governo é parcial e
assimétrica, no sentido de que há inúmeros interesses sub-representados ou mesmo
ausentes das decisües, pactos e conchavos patrocinados pelo setor público e dos quais
resultam bcnesses fiscais e regulatôrias. Por con~1disso verifica-se que, com espantosa
freqüência, o seLor público usa sua musculatura regulatôria e fiscal com o propôsito
inconfessável de socializar perdas que deveriam afetar interesses específicos, geral-
mente organizados de forma aguerrida e militante. ES~I,na verdade, é uma docn\'a de
qualquer democracia, onde lobbics existem jus~unente parJ fazer incidir sobre todos os
custos de privilégios particulares, mas em nossa jovem e desorganizada democracia esta
gripe se tornou um c:lncer tenninal. A triste realidade é que uma estrutura de repre-
sentação tênue faz com quc a cobertura de acordos e negociaçocs institucionalizadas no
funbito da burocracia pública seja restriUl e, nesse contexto, a tendência 11exploração
da maioria por minorias organizadas se toma irresistível. A sociedade não organizada
perde invariavelmente.

A doen\'a da socialização das perdas se mostra especialmente séria no
Brasil onde o Estado creSl"eu desorganizadamente e suas agênl"ias não slÍ adquiriram
grande autonomia como desenvolveram variadas formas de simbiose com o setor
privado. Isto vicia de fonna muito clara, por exemplo, a obten\'ão de benesses fiscais.
A obtenção de um subsídio regional, ou setorial, bem como a criação de uma agência
para a sua ges~io, beneficia a todos os participantes -IX)IÍticos, empresários e burocratas
- o que evidentemente cria UI1l incenti vo IlCn,erso par,1a proli fera(;ão desses pri viiégios.
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Nenhum desses grupos tem qualquer responsabilidade muito definida sobre a origem
dos recursos que financiam essas contas e ao longo do tempo a tendência é no sentido
de apresenulr faturas aos que não têm como expressar sua oposi~'ão, a maioria silenciosa
que paga o imposto inflacionário. A cobrança é muda e o processo aparentemente
indolor. Se não há limites esulbelecidos, por ex~mplo, por um Banco Central orienuldo
para vedar o financiamento inflacionário e/ou por um processo or~'arnentário transpa-
rente comprometido com a austeridade, a socialização dos custos de privilégios não tem
OUlrorim senão a hiperinflação.

Nossa crise fiscal, e sua conseqüência mais evidente a hiperinflação, pode
ser vista como uma multipl icação deseontrolada dos mecanismos através dos quais
grupos organizados, lobbics e burocratas atribuem-se privilégios fiscais e regulatórios
cujos custos são socializados alé um ponto onde o orçamento público se toma inadmi-
nistrável, a proliferação de cartórios desfigura a economia de mercado e a din5mica de
preços e salários se toma uma guerra (o conflito distributivo). O paradoxo da situação
reside em que muitos desses mecanismos de explora~'ão da maioria pela minoria são
perfeiuunente legítimos, sendo direitos adquiridos (com freqüência explicilados na
pnípria Conslitui~'ão) ou resultantes do exercício de instrumentos de regulação con-
sagrados em lei ou acordos democraticamente negociados. De um modo ou de outro, o
perigo embutido nesscs arranjos é enonne; o melhor acordo lX)líticoé aquele onde todos
ganham, mas esla variedade de acordo é muito rara no terreno da economia em que o
tipo mais freqüente de acordo é aquele onde quem fa/. ganha e quem está fora - a
sociedade não-organizada - perde.

Em resumo, deve ficar claro que não há nada que garanta que o conjunto
das negociações políticas legítimas no 5mbito de uma democracia jovem e com uma
estrutura de represenUl~'ãode pouca cobertura chegue a eslabelecer para a economia um
conjunto de privilégios fiscais e regulalórios que seja consistente com o equilJ11rio
orçamentário e com a eficiência produtiva e, porUlllto, com infla~'ão baixa e equilJ11rio
externo. Há, IX)is,na nossa jovem democracia, um viés inflacionário cuja elimina~'ão
sem que se prejudique a própria democracia, passa por uma reconstru\'ão institucional,
lanto na área orçamentária e monetária, quanto na área regulatória. Na área fiscal,
trala-se de criar limites econômicos para a competição IX)lítica por recursos plíblicos
escassos através da modemiz:lção do processo orçamentário e da descontamina~'ão do
Banco Central das contas fiscais, e de ligações escusas com bancos oficiais. Apenas um
redesenho das práticas or~'amentárias, no 5mbilo de um processo mais amplo de
modernização do Estado, lXldegar,llltir que, em um horizonte de médio prazo, o esforço
de ajuste fiscal, ora em andamento, possa ter continuidade e não lx)ssa ser revertido pela
fisiologia e pelo corporativismo.
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:3 PERSPECTIVAS PARA O AJUSTE FISCAL EM 1991

o Govcrno Collor cquacionou a situ~\(;ão liscal para o ano lk 1990 com
mcdidas dc várias ordens, delas resulwllllo, segundo cifras ol'iciais, um inusitado esfor~'o
fiscal da ordem dc 10,7C1r)do PIl3 (uns 30 bilhües de dólarcs), Sabia-sc quc uma parte
substancial dcssc ajuste derivava-sc de mcdidas temporárias (one.: (//ulfor al/) que não
lxxleriam ser repetidas cm 1991. Sabia-se ~ulll.:m quc altera~'ücs constitucionais,
principalmente refcrcntcs aos gaslOs com a seguridade social, além das reCCIllCS
concessües aos Estados, iriam oncrar ainda mais pesadamcnte o ano fiscal de 1991.
Ncssas condi~'lX:s, tudo Ie"a a crcr quc cxistia um délicit opcracion~i1 potl'Ill'ial para
1991 de m~lgnitude significativ~I, talvcl. cntrc 4 e 6% do PIl3.

Esperava-sc que, ~IOlongo de 1990, fosscm cncaminbadas reformas liscais
quc, mcsmo que não resolvcssem lk mlxlo permanentc as IInan~'as públicas, ao mcnos
mclhorasscm as perspectivas para 1991. Mas nada aconteceu. É lícito supor que alguma
coisa deve ser fei[;1 para "fechar" o ano liscal de 1991, o que, cxatamentc, não sc sak.
E ncm wm(xluco se tem idéia do quc a cquipe da ministra Zélia tinha cm mcnte para
al:lcar o problema.

Entrcmentes, roi se perccl~IHlo que a IXllítica liscal retrmgiu ao rOlltrok
de raixa que se praticava nos liltimos meses do Governo Sarney, sendo que, inclusive,
assegurou-se através dc k'i (dcntro do Plano Collor 2) Ixxleres formais ao J\linistério da
Economia para suspcnder likra~'ijcs or~'amentárias. foram se acunlul~Hldo atrasos de
pagamentos e, COl1lisso, se constituiodo uma dívida pliblica "hctcrodoxa" quc não cst:'1
sujcita a autori/.a~';10 do Congrl~sso c ncm [;1I11[XlUCOa ncnhum proccdimcnto esta-

o
I~lecido de colllrole.- A "rolagcm" discricion~íria dcssa "dívida" junlO ao setor privado
tcm alimcntado cSlx'cula~'(lcS sobre cornlp~'ão, as quais crcsecm na cxata mcdida cm
quc se I~nk tr~lIlsparência quanto 11geslJo dos "atrasados". Com efeito, não h~í COl1l0
ncgar que o controle de caixa, cm um COlllcxto de délicit cm rl'gime de competência,
cria CSP~I~'Op~Jra manifesl:l~'iies de maledicência dos prctcridos no racionamento,
incvi[;IVclmelllc arbitr~írio, da despesa pLíblica, dentre as quais, [XlI'ccrto, as dClllíncias
de corrup~'ão.

Como sair dessa desconfortável siltJa~':lo" O ideal seria que se pudcsse
iniciar um proccsso amplo dc delikra~'ão sobrc uma rCllJrllla de grande alcancc, talvCl.
definitiva, nas conlas plíbk'as, Isso devcria COml\ar IXlr uma descri~'ão transparl'n\C do
alual es[;\do das lin~lni;as pLíblicas, algo que l!clinitivanlente não sc tcm disponívcl.
QU~llquer um que j~í cstcve próx imo dcsses temas sak do grau de arbitrariclbdc e
"Ikxibilidade" com os quais são confeccionados os Illímcros quc se divulga sobrc o

2 Na "ndade a Teguia\';jll dos pro<.:cdi Il1cntos fl'bti"llS;\ dívida púbíli<:a (kpl..'mk dLê IL-il'olllpkll\l'ntar
ainda não dL'linida.

Nova Econonlia I Bclo Ilorizonte I v. 2111. 11 Jl. (17-771 a,,:o. 1991



resulwdo agregado das comas plíblicas. Divulgar mais um número, ou formar equipes
no Governo pard fornecer um retrato das contas públicas, encontra problemas óbvios
de credibilidade, Isso l;dvez n:io fósse o caso se o Governo adol;lsse a tradiç:io inglesa
de fonnar comissocs de eSI~cialisl;ls externos (parlamentares, ex-ministros, acadêmi-
cos) para reportar sobre o problema e propor solu(,'ocs. Em diversas ocasiões, quando
o governo inglês esteve diante de decisocs cruciais para as quais tinha dúvida técnica
e/ou pouca sustentaç:io parlamentar, usou dessas comissões para produ/,ir soluçücs, S:io
famosas, entre muitas outras, a Comissão Cunliffe, de 1918, com base na qual se
articulou o retorno da Inglaterra ao padrão-ouro e a comissão MacMillan de 1929, que
conWva com o próprio Keynes e cujo relatório serviu de base para o desenho de políticas
para combater a depress:io, As comissões têm caráter técnico, sem prejuíl.O da panici-
pa(,':iode parlamentares, têm um mandato delinido, ouvem depoimentos de especialisl;\S
c autoridades e f~\lem relatlÍrios proposilivos, os chamados wlzilc papCTs, Em geral.
como resultado de seus trabalhos, se fOflnam conceitos técnicos sobre diagnósticos e
medidas a tomar, a partir dos quais tem início a articula(,':io Ix)lítica.

Seria muito interessante aebptar eSl;1prática ao problema fiscal brasileiro,
que envolve transparência qU~llItoa valores, competências, repaniçües, redesenho de
processos de controle e or(,'~lInenlo,além, evidentemente, da discuss:io sobre cortes e
prioridades, Um consenso técnico sobre a situa(,'ão que existe e sobre o que fazer é um
primeiro passo imporl;llIte para o entendimento político, que, quando se desenrola em
um contexto de absoluta faha de transparência sobre qual é a verdadeira situaç:io,
ineviwvelmente se torna um triste festival de lobbics e pleitos desordenados,

4 DISTORÇÜES RECULA TÓRIAS

Processo semelhante de explora(,':io da maioria por minorias organizadas
permeia a atividade regulatória do Governo, que n:io cria déficit público mas se ocupa
de transferências de renda no âmbito do setor privado e freqiicntemente com conseqüên-
cias innacionárias muito claras, A rcgulaç:io eswl;d na área industriaitem sido praticada
no 13msil há muitos anos a partir de sobreposição de agências e programas que s:io
criados, ao longo do tempo, via de regra para l;trefas meritórias, mas que n:io s:io
desmobilizados quando cumpridas. Tipicamente, as agências encarregadas da implan-
l;IÇ:iOe promo(,':io de novas indústrias [TI(xlificama lógica de sua atua(,':io quando as
"novas indústrias" já não s.:10l;10novas, e se tomam agências reguladoras, e nesse novo
papel, com freqiiência, se tornam mecanismos de preserva(,':io dos interesses eSl;lbcleci-
dos naquele setor. ESl;1é a essência do que tem sido chamado de cartúrio, uma estrutura
de mercado n:io contestável, altamente regulada, onde várias agências intervêm para
que n:io haja competi(,':io nem externa e nem illlerna, e par,1 que a "cadeia produtiva"
funcione como um grande clube de amigos, ou seja, como se fora uma única empresa
venicahnente inlegrada, um gigantesl'o oligopsúnio no interior do qual a compctiç:io é
substituída por arranjos semicontraluais ou acordos informais de fornecimento. Um~\
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Cúmara Selorial de Pre(;os, por exemplo, é um mecanismo alravés do qual a "cadeia"
produtiva passa adiante lensiics que o mercado resolveria, com evidente prejuízo para
os consumidores, que s.:IO desorgani/.ados e não têm como inlerferir nos acordos
setoriais. TlXlos os envoh'idos no acordo, a "cadeia", hem como os burocralas regula-
dores, lêm vanlagens e o conjunto da sociedade paga os custos que consistem basica-
menle em inellcil'ncias ger;ldas pela suprcss.:lo da compeli(;ão dentro do "complexo".
Permitir aos trabalhadorcs do sClor assento nessas dmaras não muda coisa algum;l,
lXlis. ao inlroduzir o delegado sindical no "carlúrio", elevam-se os custos a sociali/ar,
sem que se n}()di lique a lillJ;;(lfia básica do arranjo que relxlusa sobre a idéia do !'l'passe:
a reinvidic;l~'ão (salarial ou empresarial) IXxlc ser até absurda, mas se IXlde ser repass;lda
adianle então concede-se. O mesmo se observa para ineficiências seloriais encobertas
lXlr barreiras protecionistas e repassadas pela "cadeia produtiva" a consumidores
incapa/es de manifestar sua oposi~'ão (evidentemente sú não é IXlssÍvel repass.:lr adiante
ineliciências seloriais para o eXlerior, pois o mercado extemo, ao contrário do consu-
midor doméslico, não absorve pre~'os não compelitivos). Novamente, é úlimo para os
cnvolvidos, incluindo-se aí, por certo, os bUflx:ral;ls responsávcis pcla "regub~'ão" do
setor, mas péssimo para o resto da ccono[lIia.

O paradoxo li;t situ;I~';io brasileira C, que est;l "organiza~';lo ao nívcl liaS
cad,'i;ls", que se conslitui elll um nleclIlismo bastante evidente de "rl'passar adiante"
cuslOS d,~ privilégios3 que é, elll grande mcdid;l, condu/.ida pelo prlÍprio (Jovemo, COIIl
o auxilio das associa~'iics emi,rl'sariais, alravés de arranjos como as Cimaras Setoriais
ou os (;[I'S (Cirupos EXl'cutivos de Política Selorial). Tra~l.se, lal COIIlOna esrcra liscal,
llc nlinorias organi/adas que e.~plor;lIn maiorias inertes e desmobili/adas.

i\ chamada "Nova Política Induslrial" do Presidente Samey fornecia uma
esp..:cie de sínlese destas dislor~'Cles. Tratava-se de definir de lúrma vaga IIllla illlera~'ão

enlre programas (os PSIs - Programas Setoriais Integrados - e os PDTls - Programas
de D,'selll'olvimenlo Tecnollígico Inlegrados), cujo propúsilo era a concessão de
incentivos (isen~'Cles liscais e bencl'ícios regulat,írios) geridos l!c forma discricion;íri;\
Ix)r burocr;llas ou agC'ncias públicas (o CDI) sujeit:ls ;1 inllul'ncia de ulecanislllos
corpor;ltivos de rcpresenl:H;;\() elllprcsarial, ;IS Cilll;lras Sctoriais, no ;illlbito das quais
burocr:lt:ls c cllIprc,o;,:írios SI.~l'ng;ljav;ull CIII Ulll;\ rl'I;I~'ão silllbiútiea na llelini~'ão das
dirctri/cs SI.'tori;lis c n;1 s()ciali/:\~'ão dos custos lhs bc'ncsscs lisc;lis e rl'gubtlÍrias
(FI\:\I\:CO, IlIlI(\c). i\ pouea precisão n;\ (lelíni~'ão lle rl'gras, critérios e COllllx:10nci;ls
nalb tinha de acidental, lXli.sera just;lI11ellle isto o quc, conrcri;llxxler discricionário aos
burocr;ltas qlle gl'rialll a política. Observou-se Cl'rta \'CI, aCl'rea lia IXllílica industri;i1 do

3 No(~-sl: qll\: (;sla llIodaJidad.; d~ n:gula\';io l's(;lta! podlTia facilrnl'nlL' st..'r caractL'ril.ada corno a
fnTlllaç,io dL' um cOllluiu dL' produtores COJl1 o lilo dL' prejudicar a cornpl,ti\';10, o que. a rigor, s,:na
urna \'io\;I,",10 da kgisLl\-';ln ítntitrustL'.
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Presidente Sarney, que eSLa(x)lítica "representa(va) a resistência da burocracia que, não
mais dispondo de recursos que lhe permitam(issem) exercer o p<xler, coloca(va)-se na
fun,'ão de árbitro para manter-se 11testa do processo decisório" (MATESCO, 1988),

A Nova Política Industrial não chegou, na verdade, a ser implementada em
grande escala pois a própria articulação corporativa no âmbito das Câmaras Setoriais
se revelou muito difícil em uma economia ~io complexa quanto a nossa, °desafio que
se apresen~l para o novo Governo é o de promover uma redefinição do estilo de
relacionamento entre Governo e setor privado gesLado ao longo dos últimos anos,
caracterizado por canais privilegiados, mecanismos seletivos e discricionários fundados
sobre uma representação empresarial corporativa, e substituí-lo por esquemas impes-
soais característicos de uma economia de mercado. Não se deve tomar este tipo de
reforma como uma proposição neoliberal mas resulLadode uma percepção basLanteclara
de que os excessos da reguia,'ão geram ~lmanhas distor,'õcs que é preciso repensar sua
natureza,

Apesar dessas nobres inten,'ões, a política industrial do Governo Collor
reabilitou as Câmaras Setoriais de Pre,'os, a elas incorporou as funções dos GEPS e as
subordinou ilScomissões e subcomissões de empres;lrios criadas no contexto do PCI
(Programa de Competitividade Industrial) e do PBQP (Programa Brasileiro de Quali-
dade e Produtividade).4 Estas evidentes concessões ao corporativismo têm sido justifi-
cadas pelo argumento de que toda a estrutura é apenas "consultiva" e não "deliberativa",
o que, evidentemente, f~lI.pouca dileren,'a (xJÍs o aspecto crucial é o de se conceder
chancela oficial a uma estrutura corporativa de rcpresenLa,'ão empresarial que tennina
inll uenc iando a regulação industrial no sentido da preserva,'ão dos interesses eSl.abcleci-
dos. t\lais razoável é justificar o recurso ao corporativismo como decorrência do
isolamento po!íl.ico e da fragilidade parlamentar do Governo. De um modo ou de outro,
como esperar que um processo de desregulamen~lção possa ser levado adiante quando
seus gestores, burocral;ls e empresários, são os maiores interessados em preservar o
dirigismo'!

4 Para urna arülisc detalhada do desenvolvimento da pulíLica industrial do Go\'cmo Collor, veja-se
FRtTSCtl. FRANCO (199[).
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